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2. contratos de prestação de serviços de natureza continuada: pelo Índice 
Geral de Preços de Mercado (IGP-M), da Fundação Getúlio Vargas (FGV) e, 
ainda, havendo contratação de mão de obra, pelos: Acordos, Convenções e 
Dissídios Coletivos de Trabalho, definidos na data base da categoria;
3. energia, combustível e água: com base no Índice Geral de Preços de 
Mercado (IGPM), da Fundação Getúlio Vargas (FGV);
4. telefonia: com base no Índice de Serviços de Telecomunicações (IST), 
da Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL), ou do Índice Geral de 
Preços -Disponibilidade Interna (IGP-DI);
5. gastos correntes referentes a serviços administrativos de natureza con-
tinuada do Poder Judiciário: pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
(INPC); e
6. outros itens: os índices, Índice Nacional de Preços ao Consumidor Am-
plo (IPCA), do instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Índice 
Geral de Preços de Mercado (IGP-M), da Fundação Getúlio Vargas (FGV) e, 
ainda, a variação do dólar projetado, quando couber.
Parágrafo único. Os parâmetros de que trata o inciso II, alínea “a”, deste 
artigo, serão aplicados em observância aos limites legais para cada Poder, 
estabelecidos no art. 20, inciso II, da Lei Complementar Federal nº 101, 
de 2000.
Art. 16. Na programação dos investimentos em obras da Administração Pú-
blica estadual, só serão incluídos novos projetos depois de adequadamente 
atendidos aqueles em andamento e contempladas as despesas de conser-
vação do patrimônio, conforme estabelece o art. 45 da Lei Complementar 
Federal nº 101, de 2000.
§ 1º Terão precedência para alocação os novos projetos que, além de pre-
encherem os requisitos do caput deste artigo, apresentem garantia de 
participação de parcerias para sua execução.
§ 2º Para efeito do disposto no caput do presente artigo, serão consideradas:
I - obras em andamento: aquelas já iniciadas e cujo cronograma de execu-
ção físico-financeira ultrapasse o exercício de 2023; e
II - despesas de conservação do patrimônio: aquelas destinadas a aten-
der bens, cujo estado indique possível ameaça à prestação de serviços, 
especialmente quanto à saúde, educação, assistência e segurança pública.

Seção II
Das Diretrizes Específicas para os Poderes Legislativo e Judiciário, 
o Ministério Público, a  Defensoria Pública e os Órgãos Constitu-

cionais Independentes
Art. 17. Ficam fixados, para efeito da elaboração da proposta orçamentá-
ria de 2024, dos órgãos e entidades dos Poderes Legislativo e Judiciário, 
Ministério Público, Defensoria Pública e dos demais órgãos constitucionais 
independentes, os seguintes percentuais da receita líquida resultante de 
impostos:
I - Assembleia Legislativa do Estado - 4,38%; 
II - Tribunal de Justiça do Estado - 9,76%;
III - Ministério Público - 5,15%;
IV - Ministério Público de Contas do Estado - 0,35%;
V - Ministério Público de Contas dos Municípios - 0,23%; 
VI - Tribunal de Contas do Estado - 1,89%;
VII - Tribunal de Contas dos Municípios - 1,60%; e 
VIII - Defensoria Pública - 1,64%.
§ 1º Para fins de cálculo da receita líquida resultante de impostos, men-
cionada no caput deste artigo, entendem-se as receitas resultantes de 
impostos de competência estadual e os impostos transferidos constitucio-
nalmente pela União, ao Estado, deduzidas as receitas de caráter extra-
ordinário, as transferências constitucionais aos Municípios, a parcela dos 
recursos vinculados à manutenção do ensino e as ações e serviços públicos 
de saúde, nos termos do art. 212, § 1º, da Constituição Federal e da Emen-
da à Constituição Federal nº 29, de 2000.
§ 2º O Poder Executivo colocará à disposição dos Poderes Legislativo e 
Judiciário, do Ministério Público, da Defensoria Pública e dos demais órgãos 
constitucionais independentes, a estimativa da receita para o exercício de 
2024, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do prazo final  para encaminha-
mento de suas propostas orçamentárias, à Secretaria de Estado de Plane-
jamento e Administração (SEPLAD).
§ 3º O saldo financeiro, decorrente dos recursos repassados pelo Executi-
vo aos órgãos e entidades dos Poderes Legislativo e Judiciário, Ministério 
Público, Defensoria Pública e dos demais órgãos constitucionais indepen-
dentes, deverá ser restituído à Conta Única do Estado ou ser deduzido das 
primeiras parcelas a serem repassadas no exercício seguinte, em conformi-
dade ao que determina o § 2º do art. 168 da Constituição Federal.
Art. 18. A Secretaria de Estado da Fazenda (SEFA) deverá proceder à re-
tenção, quando do repasse mensal da quota financeira, do valor referente 
à contribuição para o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor 
Público (PASEP) sobre a receita do Tesouro Estadual.
Parágrafo único. Os Poderes, o Ministério Público, a Defensoria Pública e 
os órgãos constitucionais independentes deverão repassar o valor corres-
pondente ao Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público 
(PASEP), incidentes sobre suas receitas próprias, até o dia 20 (vinte) de 
cada mês.
Art. 19. Fica facultado aos Poderes Legislativo e Judiciário, ao Ministério 
Público, à Defensoria Pública e aos demais órgãos constitucionais indepen-
dentes a utilização do Sistema Integrado de Planejamento do Estado do 
Pará (SigPLAN), Sistema de Execução Orçamentária (SEOWeb), Sistema 
Integrado de Materiais e Serviços (SIMAS), Processo Administrativo Ele-
trônico (PAE), Sistema de Informações Gerenciais de Contratos (SIGC) ou 
outro(s) sistema(s) que vier(em) a substituí-lo(s).
Art. 20. Com vistas ao acompanhamento e à fiscalização orçamentária a 
que se refere o inciso XV do art. 92 da Constituição Estadual, será assegu-
rada aos deputados, no início do período legislativo, mediante solicitação 
do Presidente da Assembleia Legislativa, senha de acesso irrestrito, para 
consulta, inclusive de anos anteriores, ao Sistema Integrado de Adminis-

tração Financeira Estadual (SIAFE), Sistema Integrado de Planejamento 
do Estado do Pará (SigPLAN), Sistema Integrado de Materiais e Serviços 
(SIMAS) ou outro(s) sistema(s) que vier(em) a substituí-lo(s).
Art. 21. A Programação de Trabalho financiada com recursos do Fundo de 
Reaparelhamento do Judiciário (FRJ) será alocada integralmente no Tribu-
nal de Justiça do Estado.
Art. 22. Os Poderes, o Ministério Público, a Defensoria Pública e os órgãos 
constitucionais independentes deverão recolher, até o 30º (trigésimo) dia 
do mês subsequente, para a Conta Única do Estado, a diferença do Impos-
to de Renda − Pessoa Física, retida na fonte, incidente sobre a remune-
ração de seus servidores e prestadores de serviços, após a apuração e o 
cotejamento entre as quotas devidas e os valores efetivamente repassados 
pelo Poder Executivo.
Parágrafo único. Excetua-se do disposto no caput deste artigo o mês de 
dezembro do exercício, que será apurado por estimativa de receita.

Seção III
Do Controle e da Transparência

Art. 23. A elaboração do Projeto de Lei Orçamentária Anual de 2024, a 
aprovação e a execução da respectiva Lei deverão observar as disposições 
legais sobre transparência da gestão fiscal, possibilitando amplo acesso às 
informações pela sociedade.
§ 1º Para assegurar a transparência e a participação da sociedade durante 
o processo de elaboração da proposta orçamentária será(ão) promovida(s) 
audiência(s) pública(s), nos termos do art. 48 da Lei Complementar Fede-
ral nº 101, de 2000.
§ 2º Os titulares dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, do Minis-
tério Público, da Defensoria Pública e dos demais órgãos constitucionais 
independentes, no que couber a cada um, farão divulgar:
I - por meio da Internet:
a) estimativa da receita:
1. orçamentária anual;
2. corrente líquida anual e por quadrimestre; e
3. do Tesouro Estadual prevista para os respectivos quadrimestres.
b) demonstrativo dos limites orçamentários fixados para os órgãos e enti-
dades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, o Ministério Público, 
a Defensoria Pública e demais órgãos constitucionais independentes; e
c) Projeto de Lei Orçamentária e seus anexos, bem como a Lei Orçamen-
tária Anual;
II - por publicação no Diário Oficial do Estado:
a) a Lei Orçamentária Anual;
b) o Relatório Resumido de Execução Orçamentária (RREO), a cada bimes-
tre, em observância ao art. 52 da Lei Complementar Federal nº 101, de 
2000, e as Portarias da Secretaria do Tesouro Nacional (STN); e
c) o Relatório da Gestão Fiscal (RGF), ao final de cada quadrimestre, na 
forma e conteúdo definidos nos arts. 54 e 55 da Lei Complementar Federal 
nº 101, de 2000, e as Portarias da Secretaria do Tesouro Nacional (STN).
§ 3º O Poder Executivo demonstrará e avaliará o cumprimento das metas fis-
cais, de cada quadrimestre, em audiência pública na Assembleia Legislativa, 
nos termos do art. 9°, § 4°, da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000.
§ 4º Para fins de realização da audiência pública prevista no § 3º des-
te artigo, o Poder Executivo deverá encaminhar à Assembleia Legislativa 
relatórios de avaliação do cumprimento das metas fiscais constantes do 
Anexo II desta Lei, com as justificativas de eventuais desvios e indicação 
das medidas corretivas adotadas, no prazo de até 5 (cinco) dias antes da 
audiência, em meio impresso e/ou digital.
§ 5º Na condição de estado de calamidade previsto no art. 65 da Lei Com-
plementar Federal nº 101, de 2000, ou de medidas restritivas decretada 
pelo Executivo, o incentivo à participação popular e demais audiências pre-
vistas nesta Lei serão realizadas em formato online/virtual.

Seção IV
Das Normas Relativas ao Controle de Custos

Art. 24. A alocação dos recursos na Lei Orçamentária Anual de 2024 e em 
seus créditos adicionais, bem como a respectiva execução, serão feitas de 
forma a propiciar o controle dos custos das ações e a avaliação dos resul-
tados dos programas de governo.
Parágrafo único. A otimização e o controle da aplicação dos recursos públi-
cos devem ser estabelecidos pelos Poderes Executivo, Legislativo e Judici-
ário, Ministério Público, Defensoria Pública e demais órgãos constitucionais 
independentes, por meio de normas e medidas de racionalização de custos.

Seção V
Das Transferências

Art. 25. As entidades públicas e privadas beneficiadas com recursos públi-
cos a qualquer título estarão submetidas à fiscalização do Poder Público, 
com a finalidade de verificar o cumprimento de metas e objetivos, para 
os quais receberam os recursos, e obedecerão às leis e atos normativos 
vigentes.
§ 1° Os órgãos e entidades da Administração Pública estadual, por ocasião 
das transferências voluntárias realizadas na forma especificada nas Sub-
seções I e II, ficam obrigados, no ato da assinatura e publicação no Diário 
Oficial do Estado, a alimentar e cadastrar com o conteúdo e documentos 
exigidos no Sistema Integrado de Administração Financeira Estadual (SIA-
FE), no Módulo de Gestão de Convênios, somente quando disponibilizado 
pela Secretaria de Estado da Fazenda (SEFA) e Secretaria de Estado de 
Planejamento e Administração (SEPLAD).
§ 2º É vedada a transferência de recursos para obras e serviços de en-
genharia que não atendam ao disposto na Lei Federal nº 13.146, de 6 
de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência).
Art. 26. A Administração Pública estadual poderá destinar recursos para, 
direta ou indiretamente, cobrir necessidades de pessoas físicas ou déficits 
de pessoas jurídicas, sem fins lucrativos e de interesse social, por meio de 
contribuições, auxílios, subvenções e material, bens ou serviços de distri-
buição gratuita.


